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DESIGNAGCAO DO CONCURSO

Concurso para contrato de concessio do.d[relto de exploragéo da Casa de Ch4
slituada no Parque Nossa Senhora dos Mi]agré‘s emS. Jodo da Madelra

CADERNO DE ENCARGOS
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CADERNO DE ENCARGOS
CONDIGOES GERAIS

Clausula 1*
Ambito de aplicagéo

O presente caderno: de encargos contém as cléusulas a incluir no contrato a celebrar na
sequéncia da adjudicagio do concurso pablico sem publlqdade internacional para
concesso da exploragdo da Sala de Ché do Parque Nossa Senhora dos Milagres, com a
obrigatoriedade da execugdo do projeto e, posteriormente, das obras de reabllltagao e
requalificagio, em S&o Joiio da Madelra, conforme localizagdo em mapa que figura no
.Anexo | ao presente Caderno de Encargos

Cléusula 2°
Objeto e natureza da concessao

1. O contrato, a celebrar na sequéncia de pi'ocedimento de concurso publico; tem por
objeto principal a concessdo da exploragéio da Sala de Cha do Parque Nossa Senhora dos'
Milagres, .com a obrigatoriedade da execugdo do projeto e posteriormente das obras de
reabilitagdo - e requalificagdo, S&o ‘Jodo da Madéira, com as seguintes 4reas
correspondentes:

a) Edificio principal: 82 m?

b) Zoha de esplanada: 30 m?
<) Sanitérios pablicos;

d) Sanitarios de apoio ao bar.

2. Para _efeitos do disposto no ntimero anterior, integra o objeto da concessdo o exercicio
da atividade de cafetaria no local concessionado, nos termos definidos pelo presente
caderno de encargos, s6 podeﬁdo o concessionério desenvolver outras atividades que nédo
estejam previstas no contrato caso estas sejam complementares ou acessdrias das que
constituem o objetn prlnC|paI do contrato, desde que sejam prévia e expressamente
.autorlzad.as pelo concedente.

.3. Para,além disso, poder4 o concessionério exercer a atmdade de restaurac;ao, desde que
.promova as obras de adaptagdo .necessarias para o efeito, prévia .e expressamente
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_'clzufcoriz'adas pelo concedente.

4. O concessiondrio deve ter por objeto social exclusivo, 20 longo de todo o perfodo de

duragdo do presente contrato, as atividades que se éﬁ"co'ntram‘integradas na concessao.

Cléusula 32
. Contrato

1. O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo -clausulado contratual e os
seus anexos.

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprirrientos dos erros € omissdes-do Caderno de Encargos identificados -
pelos concorrentes, desde que esses erros. e omissbes tenham sido
expressamente aceites péio ‘Orgéo competente para a deciséo de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificages relativos ao Caderno de Encargos;

¢) O presente Caderno de Encargos e respetivos'Anexo.q;-

~d) A proposta adjudicada; .

e) Os esélarecimentos sobre a proposta adjudicada pf‘estados pelo concessionério..

“3, Em caso de duvida ou.divergéncia entre os documentos referidos no nimero anterior,
a respetiva prevaléncia é determinada pela ordem pela qual al sdo indicados.

4. Em caso de d(ivida ou divergéncia entre os documentos referidosnon.?3 eo clausulado
do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos
‘propostos de acordo com o dlsposto no artigo 99.° do Cédigo dos Contratos Piblicos
e aceites pelo concessmnéno nos termos do dlsposto no artigo 101.° desse mesmo

dlploma Iegal.

5. A entidade adjudlcante de5|gnaré um Gestor do Contrato para promover o devido
acompanhamento permanente da’ execu;ao do contrato, nos termos do’ previsto no’
-artigo 290.°-A em conjugagéo com o dlgposto no artige 96.%,-n.2 1, alinea i), ambos do
_CCP.

6. Além'dos docu,mént_os indicados no n° 2, o adjudicatério 6briga-se também a respeitar,
no que lhe seja aplicavel, as normés',europeiés e portuguesas, as ,éspécifica;é,es e
homologagbes de organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de
patentes.
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7. Séo nulos os contratos a que falte algum dos elementos essenciais referidos nas al[neas
a) a i) do n.° 1 do artigo 96.° do Cédigo dos Contratos Publicos, salvo se os mesmos
constarem dos documentos identificados no n.° 2 do mesmo artigo.

Clausula 4°
Estabelecimento da concessio
1.0 gstabeleéimento da concesséo é corﬁpdsto pelos bens méveis e iméveis afetos aquela,
e pelos direitos e obriga¢des destinados a realizacdo do interesse publico subjacenté a
celebragio do contrato.

2. Para efeitos do disposto’ no ponto anterior, _consideram-se afetos a concesséo todos os
bens e equipamentos existerites no estabelecimento 3 data de celebraqéo do contrato,
assim como. os _bens, equipamentos e obras a realizar, adquirir ou instalar pelo
concessionério, durante todo o prazo-de concesséo, em cumprimento do contrato, que
sejam adequadas ao desenvolvimento das atividades concedidas, por forca da necessidade
de conservagio do espaco e da adequagao das lnstala;oes, indepgendentemente de o
dlrelto de propriedade pertencer ao concedente, ao concessiondrio ou a terceiros.

.3, Estéo afetos & concessiio,_designadamente:
a) As instalagées;
b) Os equipamentos, méq'uinas e re_spetivo's_‘ acessérios instalados;

¢} As obras, eduipamen'gos e outros bens que venham a ser realizados, imblanta'dos',, e
adquiridos, pelo concessionéric, por for¢a da necessidade de conservagiio do espaco e do
equipamento, e da ;dequag&o das instalagbes ao legal funcionamento da atividade.

4. O concessionério elaborar4 e manter4 permanentemente atualizado e a disposicio do
concedente, ou de quem for por ele indicado, um inventério dos bens. existentes, bem
como dos direitos que integram a concesséo, que menc:onaré, nomeadamente. os 6nus e
encargos.que sobre eles récaiam.

5. Q concessiondrio obrlga-se a expensas suas e durante a wgénaa do contrato de
concessdo, a manter o estabeIeCImento da concessdio em bom estado de conservagdo.e
perfeitas condigées de utilizagdo, higiene, satde e de seguranga, diligenciando para queo
mesmo satlsfaga plena e permanentemente o fim a.que se destina.

6.0 es_tabele'cimento serd entregue no atual estado de conservagdo e condigbes interiores
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e exteriores do edificio no qual aquele se ins_erg.

" Clausula 5.2
Delimitagéo fislca da concessio
Os limites ffsicos da concesséo s&o definidos por referéncua ao estabelecimento objeto da
concesséo, confqrme n.® 1 da Clausula 2.°, melhor descrlmlnados na planta do Anexo I.

Clausula 6.*
Condi¢des gerals de exploragio

1. Na prossecugdo do bom funcionamento do objeto &a-'concessao, fica a cargo do
concessionério:

a) As obras de Reabilitacio/Requalificacdo/Adaptacio da edificado;

b) A manutengio e conservacio das instalagbes ‘e bens que integram a concesséo,
nomeadamente, a reparagio e subsi:itui;éo_,de quaisquer redes de 'infraéstmtura§,

méquinas ou equipamentos que se.revelem em més condigdes de. funcionamento e
salubridade;

A limpeza do espago objeto da concessso;

d) O pagahento de todas as despesas. decorrentes da exploragio dé atividade subjacente
a ¢oncessdo, nomeadamente, despesas de agua, eletricidade, gés, telefone, internet e
seguro; -

e) A manutencio do espago verde envolvente;
f) A disponibilizagio de 5 bicicletas, para passeios turisticos.

2. O concessionério s6 pode promover qualquer aIt'efagSO ao espago fisico, seja esta

funcional ou decorativa, mediante prévia autdrizagéo do concédénte

3. Deveré ser consu:ierado no espago a concessionar, Iugar para o armazenamento de
mercadorias e bens, n&o sendo assim' permitida a colocagéo de mercadorias holitro éspaco

que ndo o reservado para o efeito. -

4.0 Coriqeséionéi'io- carece de autorizagio expressa da Concedente para a realizagio de
qualquer tipo de espeticulos a levar a efeito no espago concessionado, devendo ba'ra o
efeito solicits-la ao concedente com uma antecedéncia minima de 5 dias Gteis.
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5.0 t‘:oncesﬁionério obriga-se a ter & disposicio dos utentes do estabe'lecimento da
concesséo livro de reclamagées competindo-lhe enviar ao'concedente, nos primeirps 15
dias de apés ° términus de cada semestre do ano civil, c6p|a das reclamagées registadas,
acompanhadas das respostas dadas aos utentes e dos resultados das investigagbes e
demals prowdénclas que porventura tenham sido tomadas.

6. 0 concessuonérlo deverd garantir o seguinte horario’ de funcionamento minimo
obrigatério:

* No perfodo entre 1 de outubro a 31 de maio, entre as 10h00 e as 18h00, e rio perfodo
entre 1 de junho a 30 de setembro, entre as 10h00 e as 22h00..

7.0 conceésionério responde perante o concedente e demais entidades fiscalizadoras pelo
funcionamento, ordem e higiene na area de atividade objeto de concessdo e perante os
utentes pelo funcionamento do eStabeIecimgnto..

Clausula 7
Obras de reabllita;ib, manutencéo e conservagido

1. E da responsabilidade do adjudicatéfio' a execucdo das .obras ‘de
-Reabllltagéo/RequaIlflcagéo/Adapta;ao do edlflcado necessérias ao exercicio da atividade
proposta, designadamente:

a) Remogdo dos materiais de revestimento da cobertura em fibrocimento e a sua
substituicdo por materiais adequados a fungio e que garantam o cumprimento
das exigéncias de comportamento térmico e eficiéncia énergé'tica; :

b) Adaptacio do espago com as instalagoes necessérlas ao funcionamento da
atividade proposta com a criagdo de lnstalagoes sanitérias de acesso. puablico e
instalagbes sanitarias, balnedrios e vestlérlos para funciondrios, dimensionadas de
acordo com a capac:dade e lotagéo prewstas para o equipamento;

¢) Para efeito da amortizagio do investimento com as obras de reabilitacdo do
edificado o valor do custo de construcdo maximo a considerar pela concedente
serd de €665,00/m2.

2. A execugdo das obras necessérlas a atwrdade proposta esta sujeita a parecer prévio da
cdmara municipal.

3. Para efeitos do disposto no nimero anterior, o adjudicatdrio deverd apresentar as
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corréspondentes pecas escritas e desenhadas necesséria 4 boa cOmpreénsio do pedido.

4; As obras de adaptaggo & atividade proposta s6 podem ser iniciadas apés grhisséo de
parecer prévio favorével da cdmara municipal. '

5. A execugdo das referidas obras'est'é'sujeita ao Regime Juridico da ‘Urbanizagéo e da
Edificagdo (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 555/99, 16 de dezembro, com as
sucessivas alteragbes legais.

6. As benfeitorias ‘exec.utada's pelo adju_d'rcatério, cuja desmontagem ou separagio
implique deterioracéo despropqrciqnaaa do imével ocupado, ficam ‘a fazer parte
integrante do mesmo, sem direito a indemnizacéo pelo adjudicatério.

Cléusula 8,
Respbnsabilldade do concesslonério pela exploragéo
1. O concessionério garante ao concedente a qualidade da exploragéo, responsabilizando-

se pela sua durabilidade, em permanen'tes e plenas condlgées de funcmnamento e
operacmnalldade ao longo de todo’ o periodo da concessio.

2. O concessiondrio deve desempenhar a atividade concessionada de acordo com as
exigéncias de um regular, continuo e.eficiente furicionamento da mesma, e adotar, para o
efeito, os melhores pgdrée;’ de qualidade.

Cléusula 9.2
Obtencéo de licenga, comunicagdes prévias e autorizagdes
1. Compete ao concessiondrio nos termos da legislagio em vigor, deéignaaamente o RIVE
e o Decreto-Lei n.? 10/2015, de 16 de janeiro, na sua redagao atual, requerer, custear, obter
. manter em vigor todas e .quaisquer licengas, comunicagdes . brévias e autorizagbes
necessarias ao exercicio das atividades intégfada; ou de aigym modo relacionadas com o
objeto do contrato, observando todos os requisitos, que para tal sejam necessérios.

2, O concessionério devers informar, de imediato, o concedente no caso de qualquer das
licengas a que se refere o nlimero anterior lhe serem retiradas, caducarem, serem revogadas
ou por qualquer 'motivo.gieiiarem de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que

.medidas tomou ou ird tomar para repor tais licengas em vigor.

3. No caso .‘d_e néo haver obras sujeitas a controlo prévio, nos termos do RIUE, deve o hovo
concessionério proi:ederé mera comu_nica;&é .pré\(ié, nos termos da legislagso em vigor.
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4. Caso estejam previstas operagSes urbanisticas sujeitas a controlo prévio, dever-se-4 dar
cumprimento aos procedimentos do RJUE.

5. O disposto nos n° 3 e 4 desta cléusula, ndo isenta a observincia das normas legais e
regulamentares apliciveis, nomeadamente as constantes nos Planos de Ordenaménto do
Territérioc em vigor, de servidées ou restrices. de utilidade plflbl.ica.e demais legislagio
'vigente aplicével. |

6.0 édncedente néo se responsabiliza por limitag6es, condicionamentos ou recusas de
autorizagdes ou licengas que se revelem necessérios e sejar'n. da competéncia de outras
entidades, relativamente as atividades a desenvolver no espaco concessionado.

Cléusula 10.2
Regime do risco

1. O concessiondrio assume expressa, integral e exclusivamente a responsabilidade pelos .

riscos inerentes 3 concessio durante o prazo da sua duragéo, exceto quando.o contrérlo
resulte do presente CE ou. do contrato, nomeadamente, s riscos decorrentes da
exploragéio, das exigéncias decorrentes de normas legais ou determlnagoes admlmstratlvas,
e das eventuais alteragdes da lei geral,

2. Em caso de divida sobre a Ilmltagéo ou repartlgao do risco do concessmnérlo, considera-
Se que o risco corre mtegralmente por conta deste

Clausula 11.2
Responsabilldade pela culpa e pelo risco

1. O concessiondrio responde civilmente, nos termos da lei geral, por quaisquer danos
causados no exercicio da atividade incluida no objeto do contrato, respondendo ainda, nos
termos em que o comitente responde pelos atos do comissério, pelos prejulzos causados
‘por terceiros. |

2. Aresponsabilidade do concessionério abrange o pagamento de quaisquer despesas que
sejam exlgldas ao Municipio de S. Jodo da Madeira, por inobservéncia de disposicBes Iegals
ou contratuais.

3. O concessiondrio é o (nico responsével péla reparg-:géo.é. indemni;agéo de todos os
prejuizos sofridos por terceibs, incluindo o préprio Municipio de S. Joda da Madeira, até
r;lo termo dp"'cor]tratol, designadamente os prejufzos materiais e resultantes:

a) Da atuagﬁo do concessionério ou por este l:epre_serit_adoj
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b) Do deficiente comportamento dos equipamentos;
.€) Do impedimento de utilizagso. h
4. O concessiondrio é o Unico responsével pela cobertura dos riscos e indemnizagéo de
danos no imével ou a quaisquer terceiros.,_f fruto de circunstancias - fortuitas e/ou
imprevisiveis ou resultantes de quaisquer o.utr‘as causas.
5. Para além dos seguros obriga;cbr_ios nos termos da legislagdo em vigor, o congessionc_’nrid _
fica obrigado a celebrar e manter em vigor, _antés do inicio da utilizagdo, todos 65 seguros'
que séjam aplicaveis em face da_utili,za'gléo concreta do locado, designadamente:
a) Seghros de trabalho de todo o pessoal afeto & cedéncia do direito de exploracéo;
b) Seguro de responsabilidade q:ue cubra danos até a0 montante de €1 S0.0bO,QO;_
c) Seguro multirriscos dos equipamentos;
d) Seguro dé respd'nsabilidade civil profissional.
6..Os seguros referidos no nimero anterior devem vigorar desde a data de 'incio do
c;onirato'laté ao ‘seu termo, obrigando-se o concessionério a apresentar ao concede'hté,
anualmente, cépias devidamente atualizadas de acordo com a atualizagio do nimero de
equipamentos afetos ao arrendamento e os respetivos recibos de pagamento. -
7. Os encargos referentes a todos os seguros, bem como qualquer deducho efetuada pela
Companhla Seguradora a tftulo de franquia em caso de sinistro indemnizével, serdo
exclusivamente da responsabilidade do concessionério.
8. A existéncia dos seguros indicados nos nlmeros anteriores, bem- como de outros
obrigatérios por: lei, ndo exime o concessionério da sua obrigacéo de ind'emnizar.pelqs
- prejufzos néo cobertos por estes, referentes a sinistros por que seja l-re-spo'nsé'vel. '
9. A exploragdo da concessdo ndo pode desenvolver-se se'm' que a concessionéria assegure
a validade plena do referido sistema de seguros e os demais que a legislagdo lhe.impuser

para-o exercicio da sua atividade.

Clausula 12.2
Financiamento
1. O concessionério & responsével pela obtengdo dos financiamentos necessarios ao

desenvolvimento de todas as atividades que integram o objeto do, contrato, de forma a
garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigagbes.

'2.Com vista & obiengéo dos financiamentos necessérios ao desénvolvimento das atividades
concedidas o concessionario pode contrair émpréstimos, prestar garantias e celebrar com
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as entidades financiadoras os demais atos e contratos ‘que consubstanciam as relagbes
jurfdicas de fmanaamento

3 - Néo séo oponiveis ao concedente, quaisquer excegdes ou meijos de defesa que resultem
das relagdes contratuais estabelecidas pelo concessionario nos termos do ndmero anterior.

Cléusula 13.2
-Sede, forma e capital social

1. O concessionério deve manter, ao longo de todo o perfodo de duragdo da concesséo, a
sua sede em Portugal e a forma de sociedade adotada aquando da entrega das propostas
ou no caso de agrupamentos, a forma prevista no artigo 6.°do PP,

2. Qualquer alteragio ao contrato de so'cieda'de do concessionério, incluindo a transmissgo.
de qualquer participacio social ou mudanga dos. 6rgaos sociais de gestdo, depende de.
pré\na autorizagao escrita do concedente.

3. O concession4tio remeter4 ao concedente, no prazo de 30 (trinta) dias ap6s a respetiva
outorga, cépia simples das escrituras de alteragio ao pacto social que tiver realizado-nos
termos do niimero anterior,

Cléusula 14.2
Iniclo da exploragéo

A exploragéb do-estabelecimento deve iniciar-se, obrigatoriamente, até 6 meses apbs a
adjudicagéo.

Cléusula 15.
Prazo e termo da concessio

A concésséio vigora pelo prazo de 15 (quinze) anos a contar da data do-infcio da exploragéo
do estabelecimento.

‘Cldusula 16.2
Remuneragéo do Concessior_nérip .

A remuneragdo do concessiondrio é exclusivamente, . a que resulta dos beneficios
.flnancelros obtidos pela exploragéo do estabeleamento da concessdo, sob a 'sua :
responsabilidade, durante o seu prazo contratual, sem que possam ser lmputados a0
concedente quaisquer outros encargos, custos ou- remuneragbes.
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Cléusula 17*
Remuneracdo do concedente e prazo de pagamento
1.0 concessionério obriga-se a pagar ao concedente o valor de ocupagéo mensal indicado
na proposta adjudicada, acrescido do IVA A taxa legal em vigor, junto da tesour_arla da
'Cémara Municipal de S&o Jodo da Madeira, sita & Avenida da Liberdade, em Séo Jo&o da
Madeira, ou por transferéncia bancéria para o IBAN a indicar pelo Municipio, até ao dia 8
-(oito) de cada més.

1.1:0 valor das obras de requalificagio/reabilitagio/adaptagsio cuja t-;xecug'éo vier a ser
" aprovada e autorizada pela cimara municipal poderé ser amortizado e deduzido ao valor
da renda mensal proposta ao longo do perlodb da concessgo e.até que este se esgote.
2.0 'pfirhejro pagaménto sers efetuado no més de infcio da exploragdo, previsto na
cldusula 14%, ainda que o periodo Temanescente do més em causa ndo perfaga 30 dias de

utjlizagib das instalages.

3. O valor de ocupagéo mensal fica sujeito a atualizagio anual, de acordo com a taxa de
variacio média anual do.indice de Pregos no Conlsumidor, Ipublicado no INE ou outro que
o venha a substituir, dos Gltimos 12 meses, tendo como referéncia o més do contrato. - -

4. A falta de pagamento do valor de ocupagdo mensal no prazo estabelecido, obriga o°
concessiondrio a pa'gair o valor.correspondente ao dobro dais) prestagio(cBes) em divida,.
independgnterhent_e do direito a resolugéo da concessdo pelo concedente, hos termos da
alinea 1} do n.° 1 da cldusula 26.* do _ﬁresente_. :

- Clausula 18.2
Cedénc}a, oneragéo e alienacio

1. E interdito ao concessiondrio ceder, alienar ou por qualquer modo onérar, no todo ou
em parte, a concesséo ou realizar qualquer negécio jur[dlco que vise atingir ou tenha por
efeito, mesmo que indireto, idénticos resultados. '

2. Os negbcios juridicos referidos no nGimero anterior séo inopdnlveis a0 concedente.
Cléusula 19.2.
Cessio da posicdo contratual pelo concessionario -

Sem préjulzo"dés limitag6es eﬂabelécidas .p_c':r lei; o concessionério pode ceder. a sua
posigio contratual no mbito do contrato de concesséo, ficando a mesma dependente de
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prévia autorizagio expressa e escrita do concedente e condicionada a apresentagdo pelo
poténcial cessionério ao concedente dds_ documentos de habilitagio exigidos ao cedente.

Cléusula 20.®
Subcontratagéo pelo concessionério dos serwgos

O concessionario néo poderd transmitir ou subconcessmnar a exploragéo dos servigos que
constituem objeto da presente concessdo, sem autorlza;ao prévra e expressa do Municipio
de S. Jodo da Madeira.

Cléusula 21.2
Garantlas a prestar no 4mblto do contrato

. 1. Para‘garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrlgagoes, incluindo as relatlvas
ao pagamento das penalldades contratuais, o concessu:néno presta uma caugéo
correspondente a 2% do valor total da concessdo, ou seja, o valor da.ocupagio mensal’
adjudicado x 180 meses.

2. Se o concessionério n&o CcuUmprir as suas obrlgagoes legais ou contratuals, 0 concedente
pode . considerar perdida a seu favor a caugio referida no- nmero anterior,
independentemente de decisdo judicial ou arbitral, nos termos do art.° 296.° do CCP.

3. O concedente obriga-se a promover a liberagio irtegral da caugéo nos 30 (trinta) dias

subsequentes ao términus do contrato.

C'Iéusula 228
Poderes do concedente

1. Sem prejuizo do disposto nos art.% 302° e seguintes do CCP, é poder do concedente:

a) Fiscalizar o cumprimento dos deveres e obrigagdes do concessionério imposto pelo
presente, pelo PP e pelo contrato;

b) Fiscalizar a qualidade do servigo ‘prestado, nomeadamente, as condigbes de higiene e
limpeza do servigo e das instalagdes e sua deficiente ou m4 utilizagdo;

¢} Controlar a exploragdo do servigo e, como tal, proceder a inspegdes periédicas ao objeto
da concesséo, para verificar. o cumprimento. das obrigacdes que sdo impostas ao
concessionario.
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2. Para além _do disposto nas-allneas do art.® 41 4.° do CCP e durante o periodo de vigéncia
do' contrato de. concess&o, o conc;essionérid obriga'-se a apresentar, prontamente, as
informagbes complerhenta[es ou adicionais que lhe sejam solicitadas pelo concedente ou
-por qualquer entidade por este nor'rieada', facultando—lhé ainda o livre acesso a todo o
estabelecimento da concessdo, bem’ .como aos. documentos - relatlvos as instalagdes e
atividades objeto da concessdo, estando ainda obrlgado a prestar os esclarecimentos que-
Ihe sejam solicitados sobre esses mesmos elementos.

3. O “concessionério deve disponibilizar g_ratuita'mente' ao .concedente, todos os
documentos e outros elementos de qualquer natureza, que se revelem necessarios ou Gteis

a0 exercicio dos seus direitos e poderes.

4. O concedente pode ordenar a realizagéo de ensaios, wstorlas, testes ou exames, na
presenca .de representantes do concession&rio, que permltam avallar as condigbes de
funcionamento das instalagdes e c_ios equipamentos respeitantes a concesséo.

5. As determinagdes do concedente emitidas ao abrigo dos seus poderes de fiscalizagio
sdo lmedlatamente apllcévels e vinculam o conces.f.lonér:o, devendo este proceder a
corre¢do da sﬂuagao, diretamente ou através de terceiros, correndo os correspondentes
custos por sua conta.

Cléusyla 232
Autorizagdes do concedente
1. Todos os prazos de émisséb, pelo concedente, de autorizagdes ou aprovagBes previstas
no contrato de cont;esséo e neste CE, contam-se a partir da data de submisséo do respetivo
pedido_,' desde que este se mostre instrufdo com toda a documentagio que o deva

acompanhar ‘e suspendem- se com o pedido pelo concedente, de esclarecimentos ou

'documentos adicionais, e até que estes sejam prestados ou entregues.

2. Considera-se tacitamente indeferié!a qualduer autorizagéo que néo seja concedida, por
escrito, no prazo fixado para o-efeito. '

3. Na falta de fikagéo de prazo para a'concessdo de autorizagdes, o prazo supletivo aplicavel
é de 20 (vinte) dias. - ,

4, Sem prejulzo de outras autorizages expressamente previstas no contrato de concessao-

e neste CE carecem ainda de autorizagio prévia e expressa do conc_ed'erite a suspensio,
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substituiggo, modificagdo, cancelamento ou a pratica de qualquer ato que afete a eficécia
dos seguintes documentos:

a) Garantias, prestadas a favor do concedente;

b) 'Garantias:, prestadas pelas entidades financiadoras a favor do concessionério.

Clausula 24.2
Sangbes contratuals

1. Sem prejufzo da possibilidade de sequestro ou de resolugéo do contrato, o concedente.
pode, com observéncia do procedimento previsto nos n.% 1 e 2 do art.® 325.° ¢ no art.°
'329.° do CCP, aplicar maltas em  caso de mcumpnmento pelo concessiondrio das suas-
obrlgagoes, incluindo as resultantes de determinagées do concedente, emitidas nos termos
da lei ou do contrato,

2.0 montante das multas, varia em fungio da duragdo da infragio, a suaeventual
reiteracdo, o grau de culpa do concessionério e as consequéncias do i mcumpnmento, nos
termos gerais do direito, -

3. A aplicagio das multas conttatuais é precedida de audiéncia escrita ao concessionério;
para se pronunciar no prazo de 10 dias a contar da notificacéo.

4. Se o concessionério ndo proceder ao pagamenhto voluntario das multas que lhe forem
‘aplicadas no prazo de 60 (sessenta) dias, o concedente pode'utiiizar a caucdo para
- pagamento das mesmas, nos termos dq art.® 296.° do CCP.

Clausula 25.2
Resgate
1. O concedente pode resgatar a concessio, por razbes de interesse publico, apés o

decurso do.prazo de 18 (dezoito) meses.

2. O resgate é notificado ao concessionario’ com, . ;_:;élo menos, 3 (trés) meses de
antecedéncia.

3. Em caso de resgate, o concessionério tem direito a receber do concedente, a tftdlé de.
indemniz"agéo, uma quantia aferida em fungdo do investimento efetuado, calculado 3 taxa
média de amortiza;éo legal para o tipo de obras e equipamernito considerado, e o ano de
resgate face ao tempo em falta para o final da concessio.
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4. O resgate determina a reversao dos bens do concedente afetos & concesséo. -

5. As obrigagbes assumidas pelo concessionéio apés a notificagdo '.do- resgate ‘apenas
vinculam o concedente quando este haja autorizado, prévia e expressamente, a sua
assuncao.

Clausula 26.2

‘Sequestro
1. Em caso de incumprimento grave pelo concessionério das suas obrigagdes, ou estando
0 mesmo iiminente, o. qoncedenté pode, mediante sequestro, tomar a seu cargo o
deﬁénvolvimqnto das atividades concedidas. . g 0

2. Sem prejuizo do disposto no n.° 2 do art.° 421.° do CCP, o sequestro pode ter lugar,
nomeadamente, caso se verifique por motivos imputéveis ao concessiondrio:

a) O abandono sem causa legftima do espa'go concessionado e ou da atividade de
exploragao do café esplanada, entendendo-se como tal a suspensao da atividade sem causa
' justlflcada durante um prazo superlor a 30 dias consecutlvos ou 60 interpolados;

b) Perturbagdes ou. deficiéncias graves na organizacéo e regular desenvolvimento da
atividade concessionada ou no estado geral das instalag6es, maquinas e equlpamentos que
comprometam a- contmuldade e ou a regularidade da concessdo ou a mtegrldade e
seguranga de pessoas e bens.

3..Em caso de sequestro, o concessionario suporta os encargos do desenvolvimento das
atividades concedidas, bem como quaisquer despesas extraordinérias, necessarias ao
restabelecimento da normalidade da exploracéo da atividade.

4, Se o concessiondrio se mostraf disposto a reassumir a exploracio e der garantias de a.
conduzir nos termos estabelecidos no contrato de concessio, aquela poder-lhe-4 ser

restltuida se assim o entender conveniente o concedente

Cléusula 27.*
Resolugdo pelo concedente

1. Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolugéo. do contrato e do direito de
indemnizagio nos termos gerais, o concedente ‘pode resolver o contrato quando se
verifique:
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a) Desvio do objeto da concessio; :

b).Cessacdo ou suspensdo, total ou parcial, pelo concessmnérlo da exploragdo. sem que
tenham sido tomadas medidas adequadas & remogio da respetlva causa;

©) Recusa ou impossibilidade do concessionario em retomar a'concesséo, na sequéncia de
sequestro;

-d} Repeti'_g_éio, ap6s a retoma da concesséo, das situagSes que motivaram o sequestro;

e) Ocorréncia de deficiéncia grave na orgahizagéo e desenvolvimento pelo'concessllbnérlo,
das atividades concedidas, em termos que possam comprometer a sua continuidade ou
regulandade has condigGes eXlgldas pela lei e pelo contrato;

f) Obstrugéo ao sequestro;
g) Sequestro da concesséo pelo-prazo méximo perrhitidd pela lei ou pelo contrato;

h) Abandono pelo concessionério da utilizagéo, entendendo-se como tal a suspensio da.
atlwdade sem causa justlflcada durante Um prazo superior a 30 dias consecutivos ou 60
lnterpolados quando exista forte indicio de ndo retomar regularmente a atividade;

)] Utlhzag_ao das instalagdes para fins .di'ferent_es dos especificamente indicados neste CE e
no contrato;

i Vlolagao reiterada do horério de funcionamento do estabelecimento.

k) Desobed|énC|a as mstru;oes emanadas pelo concedente no uso dos seus poderes de
diregio’ e flscallzagéo, relativamente 3 conservagio das instalagGes, ‘méquinas e
equipamento, e & eficiéncia e qualidade do servigo;

I). Félta'do pagamento do valor de ocupacio mensal por perfodo superior a 6 meses;

m) Falta do curnprimento das regras legais aplicdveis sobre o funcionamento do
estabelecimento, incluindo as ati.nentes a.saﬁde e higiene;

n) Instalagéo de equipamentos ou reallzagéo de obras sem a.prévia autoriza¢io escrita do
concedente;

o) Violagio do disposto.na Cldusula 9.%;

p) Ceés_éq da posicdo contratual para - terceiros, sem pré\)ia € expressa.autorizagé'o do
concedente.

3
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2. Nos casos em- que esteja previsto, em acordo entre o concedente e as entidades
flnanaadoras, o direito destas de intervir na concessdo nas situagdes de iminéncia de
resolugo da concessio pelo concedente, esta apen.as pode ter lugar depois de o
concedente notificar a sua intengdo as entidades financiadoras.

3. A resolugiio da contrato determina, além dos efeitos pre'vistos no contrato, a reversio
dos bens do cgncedenté afetos & concessdo, bem como a obrigagio de o concessionério
entregar as iﬁstalagée's e equipamentos da concessio em perfeito estado de conservagéo,
livres de quaisquer 6nus ou encargos.

Clausula 28.2
Caducldade

1. O contrato de concessdo caddca pelo decurso do prazo fixado-na Cléusula 14.2 do
presente e ‘com o inicio dos processos de insolvéncia, faléncia, dissolucdo, liquidagao, .
cessagho da atividade da concessionéria, extinguindo-se hessa data as relégées contratuais
existentes entre as partes, sem prejuizo das disposigdes que, pela sua natureza ou pela sua
letra, se des,tiriem_a perdurar para além dela.

2. No termo do contrato, ndo sio oponfveis ao concedente os contratos celebrados pelo
concessiondrio com terceiros para efeitos do desenvolvimento das atividades concedidas.

Cléusula 29.*
Reverséo de bens

1. No termo da concesséo, fever‘te;n gratuita e automaticamente para o concedente todos
os bens e direitos que integram a concesséo, livres de quaisquer 6nus ou encargos, e em
bom estado dé'conservagéo e funcionamento, sem prejuizo do normal desgaste reSuIténte
do seu .uso para efeitos . de execugio do contrato, sendo expressamente interdita a
detenora;ao das instalagdes, desngnadamente, das paredes, chio e teto. '

2. O concessionario possui um prazo de 15 (quinze) dias para proceder & entrega do objeto
da concessdo. -

3. Caso o concessionario néo dé dumprimento ao disposto nos nimeros anteriores, o
concedente promove a reallzagao dos trabalhos e aquisigdes que sejam necessarios 3
reposicio dos bens af referidos, correndo os respetivos custos pelo concessionério e
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ppdehdo ser utilizada a caugdo para os liquidar no caso de ndo ocorrer pagamento
voluntdrio e atempado dos moritantes debitados pelo concedente.

4. Os bens referidos nas alineas a), b) e ¢} do n° 3 da cliusula 4.2 s3o transferidos parao
concedente, livres de quaisquer énus ou encargos, no termo do prazo de vigéncia do
contrato.

Clausula 30.°
Contagem de prazos
A contagem de prazos previstos no contrato e no presente C.E. sio aphcévels as seguintes

regras:

a) Néo se inclui na contagem do prazo o'dia em que ocorrer o evento a partir do qual o
mesmo comega a correr;

'b) Os prazos sio continuos, no se suspendendo nos sibados, domingos e feriédos;

€).0 prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina as 24 horas
do dia que corresponda, dentro da uItlma semana, més ou ano, a essa data, mas se no
Gltimo més nao existir dia correspondente, o prazo finda no (ltimo dia desse més; .

d) O prazo que termine em sébado, domingo, feriado ou em dia em que o servico perante
o qual deva ser praticado o ato que nio esteja aberto a0 publico, ou ndo funcione durante
o petfodo normal, tran_sferé-;e para o 1.° dia Util seguinte.

Clausula 31.2 .
Comunicac}éé‘s e notificagdes
1. Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificagbes e
comunicagdes entre as partes do contrato,'estés devem'ser dir'ilgid_as para 6 dom'icilio ou

sede contratual de cada uma, identificados no contrato, por escrito ou através de correio
eletrénico,

2. Qualquer alteragao das informagées de contacto constantes do contrato deve ser sempre
comunicada & outra parte.

Cléusula 32,
Foro Competente
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Para 'i'esolu;éo de todos os Iitlﬁios decorrentes do contrato é competente o Tribunal
Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa rentincia a qualquer outro.

Clausula 33.°
Legislagao aplicavel
1. O contrato é regulado pelo consagrado ho Cédlgo dos Contratos Pablicos, aprovado
pelo Decreto- Lei n° 18/2008, de 29 de j janelro. na sua redagao atual e démais legislagio

.complementar Ieglsla;ao nacional e comunitéria em vigor e apllcével caderno de encargos
e seus anexos e proposta do concessionario.

2. Na 'execu;éo ao contrato de concessio observar-se-5o:

a) As clusulas'do contrato e o estabelecido ém todos os elementos e documentos que
dele fazem parte integrante;

b) O C6digo dos Cdntratos Publicos e demais legislagdo complementar;

c) A restante Ieglslagéo e regulamentat,'ao municipal apllcével a todos os ‘aspetos do
contrato e, em espeqal a que respeita as instalagées do pessoal a seguranga social, ao
desemprego,‘a hlgllene, seguranga, prevengio e ‘medicina do trabalho e & re,sponsabllldade
civil perante terceiros;

d).As regras da arte e normas, técnicas nacionais e internacionais.

3. Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, o concessionario sera 't':brig_a'db arespeitar
as normas contidas na legislacéo laboral e, em geral, todas as disposicBes relativas a
seguros sociais, acidentes, seguranga e higiene no trabalho.

Cléusula 34,2
' Espgéificag'&es Técnicas .
A intervengio na Sala de Ché do Parque Nossa Senhora dos Milagres deve contribuir para
a requalificagéo Hp edificado preexistente, conferindo-lhe uma i-ma'gem de modemidade,
explorando as potencialidades ambientais e paisagfsticas do local onde se insere.
A organizag",id e estruturacio dos diferentes espacos que vier a integrar a proposta de
reabilitai;éo/requalificagéo/adapta;éo deverd assegurar uma correta articulagio com-a
envolvente, desiQnadamen_t_e o espago verde publico e as 4reas com os equipamentos e

divertimentos af existentes, potenciando a sua fruicio pelos seus utentes.
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Deveré ser prevista a mstalagao de equipamentos de iluminagio ambiente, a |mplantar em
locais estratéglcos, que garanta/contrlbua para a salvaguarda da seguranga dos utentes.

0 edlf' cado é composto por. um edificio principal, .em estrutura de madeira, onde se
desenvolvem atualmente as atividades associadas ao serwgo de cafetaria/bar, tendo um
espago de esplanada associado. As mstalagées sanitérias para o -publico focalizam-se,
atualmente, num edificio ‘auténomo, distanciado cerca de vinte metros do edificio
prlnmpal
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‘Anexo Il
Listagem de mobiliério/equipamento existente

{ndo d.ispo'nlivel)
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